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Resumo.  
 
A revolução cubana trouxe consigo uma nova concepção de participação popular e 
estruturação de políticas públicas, sendo educação e saúde áreas estratégicas. As mulheres 
organizadas na Federação de Mulheres Cubanas (FMC) se debruçaram sobre suas 
temáticas de interesse impulsionando o Estado em atender suas necessidades. Dentre elas, 
a área da educação sexual. O presente artigo busca refletir acerca da importância da 
participação popular na proposta de trabalho feita por dirigentes do Centro Nacional de 
Educação Sexual (CENESEX) de Cuba às Assembleias Municipais do Poder Popular3 para 
a gestão da educação integral da sexualidade (EIS) no marco do desenvolvimento local 
comunitário. As reflexoes contidas nesse texto partem de uma pesquisa de doutorado com 
período sanduíche realizado em Cuba entre 2021 e 2022. Nos valeremos, neste artigo, de 
pesquisa bibliográfica e documental em torno da temática. Considera-se que a participação 
popular é chave para o avanço da EIS, que tem como dificultador, dentre outros, as raízes 
patriarcais na ilha.  
Palavras-chave: Educação Sexual; Participação Popular; Movimento de mulheres; Cuba.  
 
Abstract: The Cuban revolution brought a new concept of popular participation and structure 
of public policies, with education and health being strategic areas. The women organized in 
the Federation of Cuban Women (FMC) focused their topics of interest, encouraging the 
State to meet their needs. Among them, the area of sexual education. This article seeks to 
reflect on the importance of popular participation in the work proposal made by directors of 
the National Center for Sexual Education (CENESEX) of Cuba to the Municipal Assemblies 
of Popular Power for the management of comprehensive sexuality education (EIS) within the 
framework of development community place. The reflections contained in this text are based 
on doctoral research with a sandwich period carried out in Cuba between 2021 and 2022. In 
this article, we will use bibliographic and documentary research around the topic. It is 
considered that popular participation is key to the advancement of EIS, which is hampered 
by, among others, the patriarchal roots on the island. 
Keywords: Sexual Education; Popular Participation; Women's Movement; Cuba. 
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Uma pequena ilha localizada na região do Caribe, Cuba passou por uma 

Revolução de caráter socialista que teve seu triunfo marcado em janeiro de 1959. A 

revolução cubana trouxe consigo uma nova concepção de participação popular e 

estruturação de políticas públicas, principalmente nas áreas da educação, saúde e 

habitação. Políticas universais e gratuitas a toda a população.  

As cubanas participaram em diversas frentes da revolução, desde tarefas 

de alimentação e mensagens entre os guerrilheiros, até o planejamento e a guerrilha 

armada (Espín, 2018). Após o triunfo da Revolução, a Federação de Mulheres Cubanas4 

(FMC) foi fundada com objetivo de organizá-las na construção da sociedade almejada, algo 

fundamental para o direito de decidir na ilha. 

Dentre as políticas sociais instauradas nesses contextos, destacam-se a 

de educação e a de saúde. Cesar (2004) afirma que os serviços de saúde passaram a ser 

todos financiados pelo Estado, levando equipamentos e pessoal para o interior do país a fim 

de propiciar o acesso a todos os cubanos. Houve um forte investimento em formação sólida, 

científica e humanista de profissionais da área da saúde, além da propulsão à indústria 

farmacêutica, à ciência e à pesquisa na área. Isso, somado às campanhas de vacinação e 

de erradicação de doenças levou o país a eliminar enfermidades como tifo, tuberculose e 

desnutrição. 

A educação em todos os níveis passou a ser gratuita, com 

desenvolvimento para sua qualidade e alcance, o que pode ser observado desde o esforço 

para erradicar o analfabetismo no país com uma grande campanha, que logrou sucesso em 

aproximadamente um ano.  

A Federação de Mulheres Cubanas  (FMC), organização de massas que 

reuniu e articulou as mulheres cubanas nas transformações sociais iniciadas, já identificava 

e apontava a necessidade de educação sexual desde então, reconhecendo nisso um dos 

entraves para a apropriação das mulheres a outros papeis na sociedade ademais do 

doméstico-familiar. É da FMC que surge o primeiro grupo de trabalho com propósito de 

pensar a educação sexual, que desdobrou posteriormente no CENESEX (Centro Nacional 

de Educação Sexual).  Nesse contexto, há uma preocupação a educação sexual no país, o 

que une esforços do Estado, a FMC e outras organizações de massa, como por exemplo a 

união dos jovens comunistas (UJC). 

Ao longo de sua história, FMC, CENESEX e outras instituições, como 

Ministério de Saúde Pública (MINSAP) e Ministério da Educação (MINED) se debruçaram 

 
4 Segundo Vilma Espín (2018), a Federação foi criada a partir do anseio das mulheres cubanas em participar da 
sociedade que se construia a partir da Revolução, articulando e mobilizando desde as bases para tarefas em 
diversos setores, ao longo de toda a ilha (SERRANO LORENZO, 2018; CESAR, 2004). A FMC reune cubanas a 
partir de 14 anos, tendo massiva expressão no país.  
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sobre o tema da Educação Sexual, demonstrando uma trajetória de possibilidades e 

dificuldades. Diante desse contexto, o presente artigo busca refletir acerca da importância 

da participação popular na proposta de trabalho feita por dirigentes do Centro Nacional de 

Educação Sexual (CENESEX) de Cuba às Assembleias Municipais do Poder Popular5 para 

a gestão da educação integral da sexualidade (EIS) no marco do desenvolvimento local 

comunitário. As reflexoes contidas nesse texto partem de uma pesquisa de doutorado com 

período sanduíche realizado em Cuba entre 2021 e 2022. Nos valeremos, neste artigo, de 

pesquisa bibliográfica e documental em torno da temática indicada.  

 

 

BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO ACERCA DA TRAJETORIA HISTÓRICA DA EDUCAÇÃO 

INTEGRAL DA SEXUALIDADE EM CUBA 

 

Integrando os trabalhos do Ministério de Saúde Pública (MINSAP), 

Ministério da Educação (MINED), FMC, União da Juventude Comunista (UJC) e outros 

órgãos, sociedade e governo passaram a construir ações, e posteriormente políticas, de 

planejamento reprodutivo e educação sexual para toda a população. Algo que está impresso 

nos documentos elaborados pelos primeiros congressos do Partido Comunista de Cuba e da 

FMC ao tratar dos direitos sexuais e reprodutivos. 

A Federação, antes mesmo de criar um centro de estudos6, iniciou um 

trabalho investigativo e científico acerca da condição das cubanas e de áreas importantes 

para atuação. O II Congresso da FMC, realizado em 1974, reconheceu a “importância da 

educação sexual na formação das novas gerações” (Castro Espín, 2015, p. 14. Tradução 

nossa). Segundo Castro Espín (2015), esse processo foi contraditório e paradoxal, uma vez 

que revolucionou antigas normas e assegurou direitos às mulheres, ao mesmo tempo que 

posições sexistas perduravam. Declarações homofóbicas e empecilhos no emprego de 

pessoas homossexuais nas políticas de educação, cultura e meios de comunicação; além 

de processos discriminatórios nas universidades e nas fileiras do PCC e da UJC são 

exemplos disso.  

Em 1972 surgiu o GNTES, em 1972: Grupo Nacional de Trabalho de 

Educação Sexual, que desenvolvia um trabalho interdisciplinar, tendo a FMC como instância 

norteadora superior. No segundo Congresso da FMC, ocorrido em 1974, as discussões e 

elaborações acerca da temática resultaram, dentre outras coisas, na redação de um pedido 

ao I Congresso do Partido Comunista de Cuba, que aconteceria no ano seguinte:  

 
5 As Assembleias Municipais do Poder Popular reúnem deputados eleitos pela população a nível municipal.  
6 Centro de Estudos da Mulher, criado em 1997, pela FMC. 
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Para que se estabelecesse o que fosse necessário para a população 
cubana não somente eliminar a ignorância em matéria de reprodução 
humana, incluindo o controle sobre a fecundidade e da sexoterapia, senão 
também se tomar em conta a formação de pessoal docente e materiais 
didáticos requeridos em todo o país (Álvarez Lajonchere, 2013, p. 27. 
Tradução nossa).  
 

Esses esforços resultam na construção de um programa integral de 

educação sexual que contemplava todos os níveis escolares, adaptando linguagens e temas 

para cada idade, conforme nos recorda uma entrevistada, especialista em educação para a 

saúde. O Programa Nacional de Educação Sexual, envolvendo os Ministérios de Saúde 

Pública e de Educação, a FMC e a União de Jovens Comunistas (UJC) foi proposto nesse 

contexto.  

Data dessa época as primeiras ações junto à população trans, sendo uma 

delas a primeira cirurgia de resignação sexual realizada na ilha em 1988. Tais cirurgias 

foram suspensas pelo MINSAP após desaprovação por parte da população. Outro resquício 

patriarcal é observado no Código Penal de 1978, que mantinha o crime de “escândalo 

público”, no qual se penalizava o assédio sexual perpetrado apenas por homossexuais7. 

Mariela Castro Espín (2015, p. 17. Tradução nossa) avalia que, na época, 

o enfoque da educação sexual cubana era biologicista, e somente incluía instruções acerca 

dos órgãos reprodutivos nas disciplinas de biologia do ensino médio, com uma perspectiva 

“patologizante e enfaticamente biomédico”, centrando suas mensagens “na prevenção da 

gravidez precoce e das enfermidades de transmissão sexual”. Apesar do significativo 

avanço no reconhecimento dos direitos sexuais e reprodutivos, bem como no esforço para 

oferta de serviços de qualidade, a autora reitera a existência de mensagens direta ou 

indiretamente sexistas, homofóbicas e transfóbicas naquele momento. 

Ao longo das décadas de 1980 e 1990, após esses primeiros esforços, a 

política nacional de educação integral da sexualidade foi sendo aprimorada, e importantes 

dispositivos foram criados para apoiar esta, dentre outras áreas. Exemplos são a 

implementação do projeto maternidade e paternidade responsáveis, em 1992, como parte 

do Programa Nacional de Educação Sexual; a inclusão de Cátedras da Mulher ou de 

Gênero em todas as universidades e instituições de ensino superior, em 1993; as Casas de 

Orientação à Mulher e à Família. 

Castro Espín (2015) considera que o país seguiu, nos anos 2000, o 

aprimoramento das estratégias em educação sexual, e o trabalho de “advocacy” e incidência 

política contribuíram para superar o enfoque biomédico, estigmatizante e patologizador que 

havia predominado até então, substituindo-o por uma perspectiva social e de direitos 

 
7 Situação que muda em 1997, quando se elimina o delito de escândalo público e o substituiu pelo crime de 

“ultraje sexual”, abrangendo qualquer requerimento sexual, sem relevância de orientação sexual ou identidade de 

gênero. (CASTRO ESPÍN, 2015).  
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humanos. A produção de guias acerca da saúde sexual e reprodutiva e planejamento 

familiar, bem como a intensificação da interlocução entre Ministério de Saúde Pública e 

Ministério da Educação fazem parte desse contexto.  

No esforço para eliminação das desigualdades entre homens e mulheres, 

o governo cubano lança, em 2021, o “Programa Nacional de Adelanto de la Mujer”  

(Programa Nacional para Avanço da Mulher, em nossa tradução), resultado de contribuições 

importantes da FMC, centros de estudos, pesquisadores e especialistas, bem como consulta 

junto à população. No que se refere ao eixo de saúde sexual e reprodutiva, há indicação de 

capacitação para profissionais atuantes no programa de maternidade e paternidade 

responsáveis; reforço da educação sexual enfatizando o respeito às diferenças, mirando a 

igualdade de gênero e buscando reduzir os índices de relação sexual precoce, gravidez na 

adolescência e aborto; fortalecimento dos serviços de saúde sexual e reprodutiva, incluindo 

os de reprodução humana assistida e de procedimentos para população trans; estímulo às 

condições objetivas e subjetivas que proporcionem o aumento das taxas de fecundidade; 

assegurar às mulheres o direito de decidir etc. 

Outro importante marco é a reformulação do Código das Famílias, 

processo que teve estopim com a aprovação do novo texto em setembro de 2022. O Código 

das Famílias foi a referendo popular no dia 25 de setembro de 2022, após construção por 

especialistas e com intensa participação da população mediante debates e consultas, nas 

quais também se poderiam propor mudanças, adições, supressões. Na ocasião, o texto final 

foi aprovado por mais de dois terços dos votantes cubanos. O Código reconhece os 

diferentes tipos e arranjos familiares, estabelecendo às pessoas e casais homoafetivos o 

direito ao casamento, à adoção e à gestação solidária, além de mencionar os direitos 

sexuais e reprodutivos, e a corresponsabilidade no cuidado com filhos e outros membros da 

família, buscando eliminar a histórica desigualdade entre homens e mulheres nas relações 

familiares.  

O artigo quarto, sobre os direitos das pessoas no âmbito familiar, em sua 

alínea f, dispõe sobre o desenvolvimento pleno dos direitos sexuais e reprodutivos 

independente do sexo, gênero, orientação sexual e identidade de gênero, deficiência ou 

outra circunstância pessoal. Em seguida, fala da proteção à maternidade e paternidade 

responsáveis.  

O Centro Nacional de Educação Sexual (CENESEX, 2015) avalia que, 

mesmo com os nítidos avanços, Cuba ainda demonstra problemas com relação aos direitos 

sexuais e reprodutivos. Tais como: a persistência de tradições culturais que atribuem às 

mulheres maior responsabilidade no cuidado com os filhos, bem como limitam sua 

participação em diversos âmbitos sociais; a iniciação sexual prematura, sem suficiente 

sentido de responsabilidade; a utilização inadequada de métodos contraceptivos, apesar de 
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sua cobertura universal; insuficiente preparação para desempenho de paternidade e 

maternidade responsáveis; taxa elevada de gravidez na adolescência etc. Os obstáculos 

identificados pelo Centro também envolvem a formação de pessoal capacitado nos temas 

da sexualidade e a quantidade baixa de trabalhadores para o desenvolvimento dos 

programas correlatos.  

Castro Espín (2015, p. 13. Tradução nossa), diretora do CENESEX, afirma 

que a sociedade cubana atualmente é um cenário “de contradições entre os modelos de 

dominação, historicamente herdados dos sistemas colonial e neocolonial, e seu projeto 

revolucionário emancipador”. Portanto, ainda que materialize importantes e profundas 

transformações e avanços em diversos aspectos, expressa a persistência de “processos de 

reprodução de desigualdades”, diante dos quais se alçam os desafios para a sociedade 

cubana. 

 

 

A CENTRALIDADE DA PARTICIPAÇÃO POPULAR NA PROPOSTA DO CENESEX ÀS 

ASSEMBLEIAS DO PODER POPULAR 

 

O Grupo de Trabalho do Programa Nacional de Educação e Saúde Sexual 

(PRONESS)8 avaliou num diagnostico as “insuficiências” persistentes na educação, saúde e 

direitos sexuais das/os cubanas/os. Identificaram a insistente responsabilização das 

mulheres pela educação dos filhos; a permanência de padrões culturais que limitam e 

contrapõem a participação de homens e mulheres em diferentes âmbitos da sociedade; a 

iniciação precoce das relações sexuais, sem suficiente noção de responsabilidade; 

utilização inadequada de métodos contraceptivos, ainda que a cobertura seja universal; 

insuficiente preparação para maternidade e paternidade responsáveis; crescente taxa de 

fecundidade entre adolescentes; dificuldades na educação de valores relativos à 

sexualidade; insuficiente preparação e quantidade de trabalhadores para educação e saúde 

sexual; persistente transmissão de ISTs principalmente entre jovens; insuficientes 

mecanismos de integração de pessoas discriminadas pela orientação sexual ou identidade 

de gênero. 

Diante de tais desafios, em 2015, dirigentes do CENESEX propuseram um 

sistema de trabalho às assembleias municipais do poder popular para a gestão da educação 

integral da sexualidade (EIS) no marco do desenvolvimento local comunitário. O objetivo da 

proposta é oferecer elementos de análise que facilitem aos profissionais da educação da 

sexualidade, dirigentes do governo e outros a potencializar a consciência crítica e 

 
8 O Programa foi idealizado pela FMC, sendo atualmente coordenado pelo CENESSEX.  
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elaboração e implementação dos projetos profissionais que reflitam na elevação da EIS 

como via de contribuição a dignidade e emancipação humanas. 

Considerando o tema transversal, a proposta contém oito etapas, cada 

uma com objetivos e “produtos”, envolvendo os atores necessários e a metodologia 

sugerida. Em primeiro lugar, sugerem sensibilizar os dirigentes governamentais acerca da 

importância da EIS para o desenvolvimento local-comunitário. A segunda etapa consiste na 

organização de espaços formativos acerca da EIS. Em seguida, um pré-diagnóstico 

participativo do local, observando a EIS no desenvolvimento local-comunitário, com base em 

indicadores do Programa Nacional de Educação e Saúde Sexual. Em quarto, a análise 

desses resultados na caracterização do município, por meio de grupos de reflexão. A quinta 

etapa envolve a incorporação da EIS na proposta de estratégia de desenvolvimento local-

comunitário, resultando em um programa municipal de educação e saúde sexual. Após isso, 

indicam a análise e aprovação desse programa, seguidas de uma avaliação dele, incluindo a 

apropriação coletiva dos resultados, a melhoria dos procedimentos, etc. Por fim, sugerem a 

sistematização não só do plano, mas do processo que levou a ele e as experiências a partir 

da proposta. Em todas as etapas, destaca-se a importância da participação para lograr os 

objetivos propostos. Na proposta, há o desenho de estratégias para isso. Abaixo, 

detalharemos cada etapa.  

A primeira etapa consiste em realizar o “intercâmbio inicial com a direção 

do governo municipal e outros sujeitos do desenvolvimento local-comunitário” (Rivero Pino, 

2015, p.39, tradução nossa), em encontros provocados pela direção da Assembleia 

Municipal. Os objetivos dessa etapa são sensibilizar os dirigentes do governo da 

necessidade de a Assembleia ter uma estratégia de desenvolvimento que integre a EIS; 

identificar a percepção inicial da direção municipal sobre as potencialidades, prioridades e 

os cenários do Município e como a EIS pode ajudar; formular os problemas para a 

implantação da EIS; e estabelecer os compromissos de colaboração entre as partes. Assim, 

a Assembleia Municipal constituí uma equipe de trabalho que apresenta a Prospectiva e 

Estratégia de Desenvolvimento que incluí a EIS. O resultado são informações sobre o 

estado inicial da EIS na localidade e o plano operativo de trabalho. 

O segundo passo é a “capacitação do sujeito de desenvolvimento local-

comunitário” através de “espaços de formação de recursos humanos em EIS” (Rivero Pino, 

2015, p.40, tradução nossa). Partindo dos compromissos firmados, se formam grupos de 

reflexão, envolvendo os Conselhos de Assessores da Assembleia Municipal e os 

presidentes dos Conselhos Populares, que se dedicam a oferecer informações sobre o 

desenvolvimento local-comunitário e a EIS – em articulação com o PRONESS – e sobre o 

papel do governo; a escutar e refletir sobre os critérios utilizados pelos participantes; e a 

potencializar a necessidade de cooperação entre as partes envolvidas. Essa etapa tem 
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como produto a conscientização das pessoas que formam o grupo municipal – e os outros 

atores participantes – da importância do EIS para o desenvolvimento. 

O terceiro é a caracterização do município em relação à EIS. Acessando 

os elementos essenciais que caracterizam o território e a situação da EIS nele, com a 

aplicação de métodos e técnicas como análise de documentos, observações e entrevistas, 

individuais e coletivas, sendo de grande valia os mecanismos de monitoramento e avaliação 

do PRONESS. Esta etapa objetiva fazer com que haja “participação de governantes e da 

cidadania na formulação deste prognóstico e que o mesmo contenha de maneira integrada 

os problemas da EIS de cada um dos cenários em que se realizou a caracterização” (Rivero 

Pino, 2015, p. 42, tradução nossa). Resulta na “caracterização da situação da EIS na 

localidade considerando o sistema de indicadores do PRONESS (matriz pré-diagnóstica 

sobre EIS)” (Rivero Pino, 2015, p.42, tradução nossa). Com a situação do EIS na 

caracterização do território, o grupo de trabalho municipal compartilha estes resultados com 

a Direção da Assembleia Municipal do Poder Popular e com os Conselhos Populares, que 

farão a análise em conjunto com o grupo da matriz pré-diagnóstica. 

Após isso, incorpora-se a EIS na proposta de Estratégia de 

Desenvolvimento Local-Comunitário do Município. A nível dos Conselho populares as 

propostas se submeterão à avaliação dos cidadãos, de maneira que “aprovem e se 

impliquem na concretização das propostas” (Rivero Pino, 2015, p.43, tradução nossa).  A 

partir dessa aprovação a matriz pré-diagnóstica de EIS estará realmente formada, 

identificando os problemas, os problemas com prioridade, as possíveis causas, a possíveis 

soluções, responsáveis e participantes das ações, recursos necessários e data para 

cumprimento das ações (Rivero Pino, 2015, p.44, tradução nossa). Durante esta etapa, os 

grupos que são constituídos em acordo com as problemáticas/mal-estares identificados, 

coordenados ou facilitados por especialistas nesses temas, devem ir elaborando seus 

projetos grupais-comunitários em relação com os problemas/mal-estares analisados (Rivero 

Pino, 2015, p.44, tradução nossa). Já no nível Municipal, há a atualização constante da 

matriz pré-diagnóstica do Município, o qual é o principal fornecedor de dados para a 

formulação do Programa Municipal de Educação e Saúde Sexual. 

Seguindo, temos a análise e aprovação do Programa Municipal de 

Educação e Saúde Sexual pela Assembleia Municipal do Poder Popular. É com a 

comunicação do resultado acordado à comunidade que o Programa se legitima.  

Depois, deve ser feita a avaliação do Programa, segundo as propostas de 

monitoramento e avaliação do PRONESS, a fim de constatar se os sujeitos se apropriaram 

do aprendizado, em função: da apropriação coletiva dos resultados; do aperfeiçoamento dos 

procedimentos; do impacto transformador do Programa; da incorporação pela comunidade; 

da valoração da articulação entre ciências sociais, humanísticas e políticas; da 
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correspondência entre as propostas e as necessidades; e do melhoramento dos métodos e 

técnicas de avaliação (Rivero Pino, 2015, p. 46, tradução nossa). 

Por fim, se faz necessária a sistematização, que consiste em uma 

teorização sobre a experiência, com uma análise crítica profunda, com objetivo fundamental 

de “submeter à prova no tempo e aperfeiçoar tanto a metodologia como os referenciais 

teóricos trabalhados, com o fim de buscar a eficácia do trabalho” (Rivero Pino, 2015, p. 47, 

tradução nossa). Assim, deverá ser feita a sistematização do desenho e execução do 

Programa Municipal de Educação e Saúde Sexual; da eficácia e da utilização dos 

mecanismos de trabalho; do papel da coordenação; dos resultados práticos obtidos; do 

processo vivido pelos grupos de coordenadores e necessitados; da experiência de outros 

companheiros; e das falhas, avanços e limitações (Rivero Pino, 2015, p.47, tradução nossa). 

Ao longo das oito etapas, é latente a centralidade da participação popular 

com vistas à consecução da EIS. Desde o diagnostico participativo, até a análise dos 

resultados, diversas estratégias são traçadas para que, com a participação da comunidade, 

os objetivos da proposta sejam alcançados.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A história da Educação Integral da Sexualidade em Cuba demonstra 

diversos avanços e desafios, conforme buscamos expressar brevemente ao longo deste 

artigo. É evidente o compromisso cubano com melhoria da educação sexual e seus 

indicadores, ainda que haja grandes desafios para sua integralidade. Dentre os aspectos 

que possibilitaram as conquistas, estão a organização de um sistema completamente 

público e universal de saúde, acessível e próximo à toda população. Isso porque, ao 

considerar a saúde como direito da população na ótica do cuidado, o Estado cubano 

possibilita o acesso à saúde sexual e reprodutiva cubanos e cubanas de toda a ilha, 

independente de renda ou localidade de residência. Da mesma forma, a aposta num 

sistema de educação totalmente público e universal, desde a primeira infância até a pós-

graduação, e a inclusão da educação para a saúde em todos esses níveis, possibilitou o 

debate junto continuado a toda população, como política pública.  

A atuação de instituições como a FMC, que tem composição da maior 

parte das cubanas a partir de 14 anos, possibilitou que tanto os diagnósticos realizados 

quanto as propostas feitas pudessem ir de encontro aos anseios e necessidades da 

população. A Federação, enquanto organização de massas, identificou desde a Revolução a 

educação sexual como central para a participação plena e paritária das mulheres, algo que 

buscou imprimir nas políticas implementadas ao longo das décadas. Assim, a participação 

popular, de diversas formas, está presente na EIS.  
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Ainda com tais avanços, pudemos perceber com o diagnostico do 

PRONESS as persistentes dificuldades para a EIS. Algo que tem a ver, em grande medida, 

com as raízes patriarcais da ilha9. A Pesquisa Nacional sobre Igualdade de Gênero (ENIG-

2015) realizada na ilha em 2015 demonstra diversos aspectos, dentre os quais destacamos 

a seguir. 

Em primeiro lugar, sobre a opinião da população de 15 a 74 anos acerca 

dos direitos das pessoas homossexuais. Em relação à igualdade de direitos, 77% estão em 

acordo e 12,9% em desacordo. O preconceito, já presente nesse ponto, é acentuado nas 

próximas questões. Dos respondentes, 49,1% concordam que os casais do mesmo sexo, 

sejam homens ou mulheres, devem poder se casar, com 32,5% de desacordo nesse ponto.  

Esse ponto remete ao persistente preconceito contra a população 

LGBTQI+, algo que fica ainda mais evidente quando em relação à adoção de crianças. 

Quando perguntados sobre casais formados por homens, somente 31% dos cubanos 

participantes consideram que eles devem ter o direito de adotar crianças e 49,8% deles 

consideram que não. Sobre os casais de mulheres, essa rejeição cai ligeiramente: 34,6% 

consideram que casais de lésbicas devem poder adotar crianças, em oposição aos 46,4%. 

Outro aspecto: 33,7% dos respondentes homens e 34,1% das 

participantes mulheres concordam que “os homens não podem controlar seus desejos 

sexuais”. Quando questionados se as “mulheres sempre devem satisfazer sexualmente seu 

parceiro”, 48% dos homens estiveram de acordo, contra 38,3% das mulheres concordantes. 

Perguntados se “uma mulher pode sentir-se bem como mulher ainda que não tenha tido 

filhos”, 60,7% dos homens e 62,4% das mulheres concordaram. 

Esses dados mostram como ainda há muito o que se fazer no que se 

refere à educação sexual e a autonomia das mulheres sobre o próprio corpo. Segundo a 

ENIG-2016, ainda que a maioria das pessoas não concorde que o desejo dos homens seja 

incontrolável e que as mulheres devem satisfazê-los sexualmente, “perduram alguns 

estereótipos e mitos da sexualidade em uma parte da população” (ENIG-2016, p. 11. 

Tradução nossa). 

Ao longo desse artigo podemos perceber a importância do reconhecimento 

da EIS como parte do desenvolvimento local-comunitário, o que a coloca estratégica e 

transversalmente em todo planejamento local, assim como a Participação popular como 

chave nos processos, incluindo para a EIS. Diante de tantas dificuldades, nos parece que a 

participação população vem sendo a chave para a incorporação da EIS na ilha.  

 

 
9 Além disso, é latente os empecilhos trazidos pelo bloqueio imposto pelos EUA à ilha, que, dentre outros 

pontos, dificulta a distribuição contínua de preservativos anticoncepcionais à população cubana. Para maior 

aprofundamento, ler DAMIÃO, 2023. 
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